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atos jurisdicionais, nega-se provimento ao recurso e, de 
ofício, reduz-se a pena do apelante, fixando-a em 2 (dois) 
anos e 3 (meses) de reclusão.

Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES JAUBERT CARNEIRO JAQUES e RUBENS 
GABRIEL SOARES.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO E, DE OFÍCIO, 
REDUZIDA A PENA DO APELANTE.

. . .

Porte ilegal de arma de fogo - Materialidade 
comprovada - Negativa de autoria - Dúvida - 

Apreensão feita em veículo pertencente ao réu 
- Ausência de prova de que o réu tinha ciência 

das armas no local - Propriedade assumida pelo 
corréu - Absolvição que se impõe

Ementa: Apelação criminal. Porte ilegal de arma de fogo. 
In dubio pro reo. Absolvição decretada.

- Mesmo em face da apreensão de armas no veículo de 
propriedade do apelante, não restou comprovada a 
ciência das armas pelo recorrente, que havia emprestado 
o automotor, conforme contundentes evidências coligidas 
nos autos.

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0003.04.011438-5/001 - 
Comarca de Abre-Campo - Apelante: Adriano Teodoro 
do Carmo - Apelado: Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais - Corréu: Arlém José do Carmo - Relator: 
DES. PAULO CÉZAR DIAS

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Antônio Carlos Cruvinel, 
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade 
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à 
unanimidade de votos, EM PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 14 de fevereiro de 2012. - Paulo 
Cézar Dias - Relator.

Notas taquigráficas

Proferiu sustentação oral, pelo apelante, o Dr. 
André Myssior.

DES. PAULO CÉZAR DIAS - O Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais ofereceu denúncia contra Adriano 
Teodoro do Carmo, qualificado nos autos, dando-o como 
incurso nas sanções do art. 14 da Lei 10.826/03.

Após a instrução processual, foi julgada procedente 
a denúncia, para condenar o réu nas sanções do art. 14 
da Lei 10.826/03, fixando-se pena de 2 (dois) anos de 
reclusão, em regime aberto, bem como pagamento de 10 
(dez) dias-multa. A reprimenda privativa de liberdade foi 
substituída por duas restritivas de direitos, consistentes em 
prestação de serviços à comunidade e prestação pecuni-
ária (f. 302/306).

Inconformado, recorre o réu, pugnando, em suas 
razões de f. 310/315, por sua absolvição, sob o argu-
mento de não comprovação da autoria delitiva.

Contra-arrazoado o apelo (f. 317/320), ascen-
deram os autos, e, nesta instância, manifestou-se a douta 
Procuradoria de Justiça pelo desprovimento do recurso.

Em síntese, é o relatório.
Conheço do recurso, visto que presentes todos os 

pressupostos de admissibilidade.
Narra a denúncia que, no dia 17 de setembro de 

2004, por volta das 8h30min, na Praça Coronel Pedro 
Vítor de Oliveira, Centro, Pedra Bonita (MG), Adriano 
Teodoro José do Carmo e Arlém José do Carmo, qualifi-
cados nos autos, transportavam/portavam duas armas de 
fogo, municiadas, sem autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar.

Também, relata a inicial que, na data do flagrante, 
os policiais militares abordaram os denunciados, proce-
dendo-se à busca pessoal e no interior do veículo de 
propriedade do primeiro denunciado (VW/GOL, placa 
GPN-1969).

Como visto, almeja a defesa a absolvição do 
acusado Adriano Teodoro do Carmo ante a negativa 
de autoria.

Registre-se, inicialmente, que a materialidade 
restou sobejamente comprovada pelo auto de prisão em 
flagrante (f. 10/11) e pelo laudo pericial de f. 43/44.

No que toca à autoria, após estudo das provas, não 
vislumbro a certeza necessária para a manutenção do 
decreto condenatório. Vejamos.

O recorrente negou a propriedade da arma, 
tanto na fase extrajudicial quanto na fase judicial, afir-
mando que o veículo de sua propriedade estava sendo 
usado pelo corréu, e, portanto, não tinha conhecimento 
de que estavam no veículo as duas armas apreendidas 
(f. 246/247).

A versão do corréu se coadunou com a do apelante, 
assumindo que a propriedade das duas armas apreen-
didas, confira-se:

[...] o declarante esclarece que, apesar de o veículo pertencer 
ao seu sogro, era o declarante que estava usando o veículo, 
e tais armas pertencem ao declarante; que o declarante 
esclarece que o Adriano está circulando em um veículo VW 
Santana [...] (f. 15).

Que o depoente andava no Gol [...]; que Adriano não sabia 
que o depoente tinha armas no carro (f. 248).
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Presidência do Desembargador Rubens Gabriel Soares, 
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade 
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unani-
midade de votos, EM PROVER EM PARTE O RECURSO.

Belo Horizonte, 10 de janeiro de 2012. - Jaubert 
Carneiro Jaques - Relator.

Notas taquigráficas

DES. JAUBERT CARNEIRO JAQUES - Trata-se 
de recurso de apelação interposto por Glasiel Braga 
Fernandes contra a r. sentença de f. 103/114 , proferida 
pelo MM. Juiz de Direito da Vara Criminal da Infância e 
da Juventude de Araguari/MG, que julgou procedente a 
denúncia apresentada pelo Ministério Público e condenou 
o réu como incurso no art. 157, § 2º, incisos I, do CP, à 
pena de 6 (seis) anos de reclusão, no regime semiaberto 
e ao pagamento de 20 (vinte) dias-multa, à razão de 
1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo 
dos fatos.

Inconformado, o réu interpôs o recurso de apelação 
de f.126/133, requerendo a reforma na dosimetria da 
pena para que a mesma seja fixada no mínimo legal, 
alegando que não há fundamentação idônea para se 
considerar a circunstância judicial relativa às consequên-
cias do crime como desfavorável, uma vez que a perda de 
patrimônio é inerente ao crime de roubo.

Sustenta, ainda, que não merece prosperar a conde-
nação na reparação do dano, uma vez que não ficou 
devidamente comprovado nos autos o prejuízo suportado 
pela vítima.

O Ministério Público de Minas Gerais apresentou 
contrarrazões às f.135/139, pugnando pela manutenção 
da sentença recorrida.

Manifestação da d. Procuradoria-Geral de Justiça, 
às f.145/151, pelo parcial provimento do apelo, para 
que seja concedida a isenção das custas.

É o relatório.
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de 

sua admissibilidade.
Extrai-se da denúncia que, no dia 15.08.2010, por 

volta das 23 horas, a vítima Murilo estava em companhia 
de sua namorada em via pública quando foram abor-
dados pelo réu Glasiel, que estava em uma bicicleta e 
este, mediante grave ameaça exercida com o emprego 
de uma faca em punho, ameaçou a vítima, obrigando-a 
a entregar seu relógio, sua carteira e aparelho celular, 
avaliados no valor total de R$610,00 (seiscentos e dez 
reais).

Assim, o réu foi denunciado como incurso nas penas 
do art. 157, § 2º, I, do CP, bem como a reparar o dano 
provocado, nos termos do art. 387, IV, do CPP.

A materialidade restou comprovada através do auto 
de prisão em flagrante delito (f. 07), BO (f. 19/23), do 
auto de avaliação (f. 47), dos depoimentos da vítima na 

Roubo majorado - Perda patrimonial - Análise - 
Circunstância judicial - Consequências do crime 
- Impossibilidade - Fato inerente ao crime contra 

o patrimônio - Pena - Redução - Prejuízo - Perícia - 
Reparação do dano - Cabimento

Ementa: Apelação criminal. Roubo qualificado. Emprego 
de faca. Circunstância judicial. Consequências do crime. 
Prejuízo patrimonial inerente aos crimes contra o patri-
mônio. Reforma da pena. Reparação do dano. Avaliação 
pericial. Recurso parcialmente provido.

- Não se pode considerar o ‘’prejuízo patrimonial conside-
rável’’ como justificativa à desfavorabilidade da circuns-
tância referente às consequências do crime, já que tal 
fato é inerente aos crimes contra o patrimônio, mormente 
porque não foi registrada qualquer consequência 
extrapenal. 

- Não havendo dúvidas acerca dos bens subtraídos e reali-
zada avaliação por perito criminal acerca dos respectivos 
valores, é devida a reparação do dano.

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0035.10.013330-1/001 - 
Comarca de Araguari - Apelante: Glasiel Braga Fernandes 
- Apelado: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
- Relator: DES. JAUBERT CARNEIRO JAQUES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 

Não bastasse a incerteza gerada pelas oitivas do 
acusado e do corréu, denota-se dos depoimentos das 
testemunhas - inclusive uma da acusação (f. 241) - que 
o apelante realmente estava usando um veículo Santana 
Verde, e não um Gol branco (f. 243/244).

Assim, mesmo em face da apreensão das armas no 
veículo de propriedade do apelante, não restou compro-
vado que ele tinha ciência da existência dessas armas 
no veículo que havia emprestado ao corréu, conforme 
contundentes evidências coligidas nos autos, de modo 
que a absolvição é medida que se impõe.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso, para 
absolver o apelante nos termos do art. 386, V, do CPP.

Custas, na forma da lei.

DES. ANTÔNIO ARMANDO DOS ANJOS - 
De acordo.

DES. FORTUNA GRION - De acordo.

Súmula - RECURSO PROVIDO.

. . .


